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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA

SECRETARIA DE MUNICÍPIO DE FINANÇAS


MENSAGEM

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras:
Cumprindo o que estabelece a Lei Orgânica do Município, Artigo 99, IX; temos a honra de encaminhar o projeto de lei que “Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Santa Maria para o exercício de 2022,” a fim de ser submetido à apreciação dessa Câmara de Vereadores. 
O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), que ora apresentamos aos senhores parlamentares, dá continuidade ao Ciclo Orçamentário previsto na Constituição Federal de 1988  em complementação às outras duas peças orçamentárias, que já foram submetidas à análise do Poder Legislativo Municipal, a saber, o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

Esta proposta orçamentária está estruturada de acordo com a metodologia do Orçamento-Programa, das normas da Lei 4.320/64, da Lei Complementar 101/2000 e das novas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional, da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério da Economia, além de Instruções Normativas do TCE-RS. O referido projeto representa as metas a serem alcançadas no próximo exercício, assegurando a operacionalização dos objetivos em nível de projetos e atividades. 
O presente Projeto de Lei compreende o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, sendo elaborado de acordo com a Lei Municipal nº 6573 de 14 de outubro de 2021 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022, em consonância com os seus anexos de Metas Fiscais e de Metas e Prioridades para o próximo exercício, observadas as diretrizes e os objetivos do governo constantes na Lei nº. 6562 de 13 de agosto de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município 2022-2025.

Com efeito, a elaboração desta peça orçamentária, alicerçada na prospecção de receitas e fixação de despesas, além da conformidade com os normativos constitucionais-legais aplicáveis, levou em consideração os cenários sócio, político e econômico atuais e projetados com impacto local, assim como os compromissos assumidos com a sociedade santamariense, delineados no Projeto do Governo eleito, e a preservação do equilíbrio fiscal, sustentado na racionalidade e na eficiência da aplicação dos recursos públicos.



Assim, para o exercício financeiro de 2022, está sendo proposto um Orçamento que totaliza R$ 972.500.000,00 (novecentos e setenta e dois milhões e quinhentos mil reais), refletindo, em relação ao de 2021, um crescimento da ordem de 13,74%.
Dessa forma, a fim de que esta Casa Legislativa possa apreciar as razões dos valores da presente proposta orçamentária, passamos a expor o que segue:

                          1. Da Situação Econômico-Financeira
 

1.1 Perspectivas e Cenários Econômicos

      

É oportuno destacar que, não obstante o incremento projetado, a presente Proposta Orçamentária foi construída em um cenário ainda atípico, causado pela crise sanitária da Covid-19 iniciada em 2020 e que ainda estamos vivenciando e administrando os seus reflexos que incidiram não apenas na saúde pública, mas na economia, alcançando todos os segmentos da sociedade e de forma mais aguda os mais vulneráveis, onde se fazem sentir fortemente a crise do desemprego e a necessidade do amparo público. 
 

Diante desse desafiante cenário e no intuito de superá-lo, o governo municipal vem implementando um plano estratégico de trabalho, pautado em políticas estruturantes que, seguramente, vão impactar, não só no fomento ao desenvolvimento focado na criação de bases para impulsionar uma nova matriz econômica na Cidade, como na geração do emprego e renda. Espera-se, também, que essas iniciativas causem impactos na redução das desigualdades sociais, na melhoria da saúde, educação e assistência social, na preservação e respeito à cidadania, bem como na eficiência e agilidade dos demais serviços prestados à sociedade.
 

Nesse contexto, faz-se necessário ressaltar que a projeção das metas para a LDO - 2022 foi realizada em bases conservadoras, em virtude de iniciarmos o exercício de 2021 com o agravamento da pandemia, as dificuldades para iniciar a vacinação e uma expectativa de retração na economia. Sendo que esta última não se confirmou, o que pôde ser observado na arrecadação do primeiro semestre de 2021, possibilitando a revisão das metas para 2022, considerando-se a execução em 2021, bem como as novas projeções de inflação e crescimento do Produto Interno Bruto pelo Banco Central, a exemplo do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA utilizado na LDO - 2022 de 3,50%, reprojetado pelo Banco Central em 18/06/2021 em 5,9058%.  

  
1.2 Resultado Orçamentário 


A seguir, demonstraremos o comparativo da receita em relação ao programado e executado no último exercício encerrado (2020): 
	Receita Realizada
	Programada no Período
	Realizada no Período
	%

Real / Progr.

	(1) Receita Total
	R$ 870.000.000,00
	R$ 850.445.745,05
	97,75

	Despesa Liquidada
	Programada no Período
	Realizada no Período
	%

Real / Progr.

	Despesas Correntes
	R$    746.662.656,82
	R$ 737.632.188,91
	98,79

	Pessoal e Encargos Sociais
	       R$    544.527.535,00
	R$ 531.151.767,91
	

	Juros e Encargos da Dívida
	       R$        5.857.000,00
	R$      3.880.269,12
	

	Outras Despesas Correntes
	  R$    196.278.121,82
	R$ 202.600.151,88
	

	Despesas de Capital
	R$    116.581.663,18
	R$   62.279.289,30
	53,42

	Investimentos
	 R$      90.014.663,18
	R$   35.355.696,14
	

	Inversões Financeiras
	R$              19.000,00
	R$           10.494,00
	

	Amortização da Dívida
	R$      26.548.000,00
	R$   26.913.099,16
	

	Reserva de Contingência
	R$        6.755.680,00
	-
	

	(2) Despesa Total
	R$    870.000.000,00
	R$ 799.911.478,21
	92,31

	Resultado Orçamentário (1-2)
	
	R$   50.534.266,84
	

	Relação Despesa/Receita (2 / 1)
	
	
	94,05




Observa-se então que no exercício em curso, até o mês de agosto, foi arrecadado o montante de R$ 587.409.437,06, tendo sido liquidado em despesas correntes o valor de R$ 466.662.347,41 e em despesas de capital o valor de R$ 37.477.412,47. Portanto, o resultado orçamentário acumulado em 2021, até o mês de agosto é de R$ 83.269.677,18, o qual se apresenta superavitário.
 

1.3 Dívida Pública 

A Dívida Pública Consolidada, conforme Art. 29 da LC 101/2000, é definida como ”o montante total das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses”. 


O quadro abaixo demonstra que até o final do mês de agosto, o saldo Dívida Consolidada Líquida do Município demonstra atendimento à legislação, conforme apurado pela metodologia adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional, bem como as orientações do Tribunal de Contas do Estado. 
 

DEMONSTRAÇÃO DA EVOLUÇÃO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
	ESPECIFICAÇÃO
	Saldo em 31/12/2020 em Reais 
	Saldo em

Agosto de 2021 em Reais
	(%) Variação no Período

	I – Dívida Consolidada ou Fundada
	133.856.952,56
	141.860.610,13
	5,98

	Parcelamentos com RPPS
	-
	-
	

	Parcelamentos com INSS
	-
	-
	

	Empréstimos e Financiamentos
	82.000.446,45
	89.937.260,12
	9,68

	Fornecedores Financiados a Pagar
	-
	-
	

	Parcelamento de Fornecedores a Pagar
	-
	-
	

	Parcelamento de Precatórios
	51.856.506,11
	51.923.350,01
	0,13

	Demais Dívidas
	-
	-
	

	II – DEDUÇÕES
	160.164.580,77
	251.568.332,98
	57,07

	Disponibilidade de Caixa
	130.450.547,30
	222.279.080,50
	

	      Disponibilidade de Caixa Bruta
	160.352.328,65
	227.210.166,88
	

	       (-) Restos a Pagar Processados
	29.901.781,35
	4.931.086,38
	

	Demais Haveres Financeiros
	29.714.033,47
	29.289.252,48
	

	III – DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA – DCL (III = I – II )
	-26.307.628,21
	-109.707.722,85
	


 

Portanto pode verificar-se que a dívida consolidada líquida do Município apresenta um saldo inferior àquele verificado ao final do período anterior, sinalizando, portanto, para uma diminuição no nível de endividamento municipal. 
 

1.4 – Disponibilidades de Caixa e Restos a Pagar


Com relação ao acúmulo de restos a pagar comparado com a disponibilidade de caixa, ao final do mês de agosto, as disponibilidades do Executivo alcançaram R$ 228.095.698,09, ao passo que as do Legislativo ficaram em R$ 6.143.530,24. Quanto aos Restos a Pagar do Poder Executivo e Legislativo, o saldo acumulado era de R$ 5.212.590,18 e R$ 968,93, respectivamente.

2. Resumo da Política Econômica, Social e Financeira do Município.

QUADRO DO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO

	ORÇAMENTO GERAL
	RECEITA
	DESPESA

	Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria 
	0,00
	R$ 28.900.000,00

	IPASSP 
	R$ 209.523.800,00
	R$ 219.207.800,00

	IPLAN
	R$           25.900,00
	R$     2.500.000,00

	EXECUTIVO
	R$ 762.950.300,00
	R$ 721.892.200,00

	TOTAL
	R$ 972.500.000,00
	R$ 972.500.000,00




A sustentação de uma Proposta Orçamentária é, sem dúvida, na receita e na despesa que viabilizam o programa de trabalho proposto para o exercício de referência. Estruturados como duas faces de uma mesma moeda, esses componentes, que integram a espinha dorsal do Orçamento Público, impõem o equilíbrio como princípio fundamental, assegurando que, para cada real de receita, existe uma contrapartida de igual valor na despesa. 

Nesta linha, o Projeto da Lei Orçamentária Anual 2022 traduz, em sua ementa, a diretriz de como se tratar essas variáveis orçamentárias, estabelecendo que inicialmente estima-se a receita para, em seguida, fixar-se a despesa. Assim, vale lembrar, não obstante a construção dos cenários de receitas e despesas seja trabalhada sob parâmetros e lógicas distintas, a interligação entre os componentes da Peça Orçamentária requer, sempre, o alinhamento entre as informações previamente apresentadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no que diz respeito ao corte temporal das projeções orçamentárias e aos anexos fiscais, e na Lei do Plano Plurianual, com o programa de trabalho eleito como possível de ser executado em 2022.

3. RECEITAS



Segundo detalhado no Anexo 2 do Projeto de Lei, o total líquido da receita para 2022 está estimado em R$ 972.500.000,00 (novecentos e setenta e dois milhões e quinhentos mil reais) incluídas as operações intraorçamentárias, e excluídas as deduções da receita. Tal montante, quando comparado com o orçamento atual, que é de R$ 855.000.000,00 representa uma diferença de R$ 117.500.000,00, ou seja, 13,74% a maior.

Na estimativa das receitas, particularmente as classificadas como correntes, as balizas utilizadas mais frequentes são os indicadores macroeconômicos, PIB e IPCA, e o desempenho da série histórica para determinados tributos, tais como impostos, taxas e multas.

Frente a esse quadro de oscilações e tendo-se em conta que a receita prospectada para o exercício 2022, considerou um panorama de crescimento econômico mais otimista em relação a 2020 em virtude da arrecadação efetivada em 2021.

Os gráficos apresentados abaixo estão tabelados em UFM - UNIDADE FISCAL MUNICIPAL, para apresentação do crescimento real da receita.
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Fonte: SMF/SUREC
Porém salienta-se que o ritmo da execução da despesa será, necessariamente, administrado na cadência da efetiva arrecadação, assegurando o equilíbrio das contas públicas, pautado no compromisso com a responsabilidade fiscal e na prática habitual da Administração.

Para o exercício de 2022, o Executivo santa-mariense estima a seguinte arrecadação de receita:

3.1 Receitas Correntes

3.1.1 Receitas Tributárias
A Receita Tributária estimada para o exercício de 2022 soma R$ 257.388.000,00 em valores brutos representando 24,78% do total previsto. Esta fonte representa as receitas próprias, composta dos tributos municipais. O quadro abaixo demonstra resumidamente a composição da receita tributária e a sua comparação com os valores em reais previstos para o exercício atual e para o próximo exercício.
	DISCRIMINAÇÃO
	PREVISÃO 2021
	PREVISÃO 2022
	VARIAÇÃO %

	Impostos
	207.274.000,00
	235.566.000,00
	13,65

	  IPTU 
	57.730.000,00
	65.336.000,00
	13,18

	  IRRF 
	45.575.000,00
	42.615.000,00
	-6,49*

	  ITBI 
	21.375.000,00
	37.984.000,00
	77,70

	  ISSQN 
	82.594.000,00
	89.631.000,00
	8,52

	Taxas
	21.026.500,00
	21.822.000,00
	3,78

	  Taxas p/ Exerc. Poder de Polícia 
	6.898.300,00
	5.785.000,00
	-16,14**

	  Taxas p/ Prestação de Serviços 
	14.128.200,00
	16.037.000,00
	13,51

	Contribuição de Melhorias 
	0,00
	0,00
	-

	Total das Receitas Tributárias
	228.300.500,00
	257.388.000,00
	12,74


* Valor com previsão menor devido mudança na arrecadação do IRRF sobre a prestação de serviços;

** Adequação no recolhimento das taxas dentro do Sistema de Contabilidade. 
3.1.2 Receita de Contribuições
As receitas dessa origem foram estimadas em R$ 58.580.800,00, representando 5,64% do Orçamento e está assim composta:
	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão 2021
	Previsão 2022
	Variação %

	Contribuições Sociais
	45.494.000,00
	47.432.800,00
	4,26

	  Contribuições Previdenciárias
	31.377.000,00
	32.169.000,00
	

	  Outras Contribuições Sociais
	14.117.000,00
	15.263.800,00
	

	Contribuições Econômicas
	0,00
	0,00
	-

	Contribuição p/Custeio Ilum. Pública
	9.832.000,00
	11.148.000,00
	13,38

	TOTAL DAS RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES
	55.326.000,00
	58.580.800,00
	5,88


3.1.3 Receita Patrimonial
Esta fonte de Receita estima para o próximo exercício um montante de R$ 34.822.329,00, ou seja, 3,35% do total da receita prevista. Tem como principal origem os rendimentos das aplicações financeiras.

3.1.4 Transferências Correntes

As transferências obrigatórias, tais como as oriundas do ICMS e FPM, foram projetadas com base nos indicadores macroeconômicos levantados até agosto do corrente ano, que previam, para 2021, uma taxa de crescimento PIB e IPCA de 5,18% e 6,88% respectivamente.

Verifica-se, contudo, que na posição mais atual, esses mesmos indicadores, sensibilizados por questões políticas e econômicas, sinalizam uma posição diferenciada, com uma perspectiva de regressão do PIB e alta inflacionária tanto no presente exercício, como nos anos subsequentes.
Frente a este quadro apresentamos abaixo tabela com as previsões e suas variações:

	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão 2021


	Previsão 2022


	Variação %

	Transferências da União
	117.780.000,00
	143.776.000,00
	22,07

	  Cota parte do F P M
	77.510.000,00
	99.574.000,00
	

	  Cota parte do ITR
	1.037.000,00
	1.144.000,00
	

	  Cota Parte Fundo Especial (Lei 7525)
	1.120.000,00
	1.672.000,00
	

	  Transferências do SUS
	25.511.000,00
	26.998.000,00
	

	  Transferências do FNAS
	2.262.900,00
	1.149.000,00
	

	  Transferências do FNDE
	9.831.100,00
	10.626.000,00
	

	  Outras Transferências da União
	508.000,00
	2.613.000,00
	

	Transferências do Estado
	167.786.000,00
	206.852.860,00
	23,28

	  Cota Parte do  ICMS
	108.100.000,00
	138.863.000,00
	

	  Cota Parte do  IPVA
	44.961.000,00
	53.323.000,00
	

	  Cota Parte do IPI / Exportação
	1.587.000,00
	1.687.000,00
	

	  Cota parte da  C I D E
	0
	50.000,00
	

	  Transf. Do  Fundo Est. Saúde  (FES)
	13.072.300,00
	12.894.060,00
	

	  Transf. Fundo Est. Ass. Social (FEAS)
	11.700,00
	12.800,00
	

	  Outras Transferências do Estado
	54.000,00
	23.000,00
	


No grupo das Transferências Correntes da União, o item mais significativo refere-se às transferências constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), cuja previsão total é de R$ 99.574.000,00, correspondendo a 10,23% do total da receita do Município, que tem uma evolução de aumento considerável em 2021, em relação aos outros exercícios.
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FONTE: SUREC/SMF



Nas transferências oriundas do Estado, deve ser destacada a participação do Município no ICMS, cujos valores a serem transferidos ao Município, foram estimados em R$ 138.863.000,00, ou seja, 14,27% do total da receita esperada. O comportamento dessa receita está diretamente ligado ao índice de participação do Município, que sofreu um acréscimo de 2,52%, para 2022. Sua evolução pode ser acompanhada no gráfico abaixo.
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Fonte: SUREC/SMF
3.1.5 FUNDEB



O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) é um Fundo especial, composto por recursos provenientes de impostos e das transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios vinculados à educação, conforme disposto nos arts. 212 e 212-A da Constituição Federal. 
Importante considerar que a contribuição da União no novo Fundeb sofrerá um aumento gradativo, até atingir o percentual de 23% (vinte e três por cento) dos recursos que formarão o Fundo em 2026. Na distribuição desses recursos é observado o número de matrículas nas escolas públicas e conveniadas apuradas no último Censo Escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep/MEC). Para 2022, a previsão é que o Município receba do referido fundo, em razão do número de alunos matriculados em sua rede de ensino, o valor de R$ 134.000.000,00. 


[image: image5]
3.1.6 Outras Receitas Correntes
Esta fonte de Receita estima para o exercício de 2022 o valor de R$ 11.466.600,00, representando 1,179% do orçamento.
3.2 Receitas de Capital


Estas receitas são provenientes da realização de recursos financeiros oriundos da constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; dos recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender às despesas classificáveis em Despesas de Capital.


O montante total estimado para as Receitas de Capital é de R$ 59.902.411,00, que representa 6,16% do total da receita do Município. A maior previsão é para as receitas de Transferências de Capital, com um ingresso previsto de R$ 31.701.011,00.  
Ainda no grupo de capital e nutrindo a expectativa de viabilizar a alienação de alguns imóveis incluídos em Projeto de Lei (PL 9298/2021) especifico já devidamente encaminhado a esse Legislativo Municipal, foi previsto o montante de aproximadamente R$ 11 milhões, valendo ressaltar que, por determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal, tais recursos deverão ser totalmente canalizados às despesas de capital.

Com a estratégia dessas receitas, o governo tem alavancado o volume de investimentos no Município, imprescindíveis à melhoria das diversas áreas.

4. DESPESAS
Conforme detalhado nos anexos que compõem este Projeto de Lei, a elaboração dos orçamentos fiscal e da seguridade social do Município seguem as regras estabelecidas na Lei Orgânica do Município, na Lei Federal Nº 4320/64, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, atingindo o montante total de R$ 972.500.000,00, sendo R$ 630.148.735,00 correspondente ao Orçamento Fiscal e R$ 342.351.265,00 correspondente ao Orçamento da Seguridade Social.

As despesas foram fixadas, tomando-se por base a receita prospectada. Neste PL, observou-se o princípio da preservação das despesas classificadas como obrigatórias, tais como pessoal, custeio da gestão, incluindo-se os serviços básicos oferecidos nas diversas áreas, os encargos com a dívida pública e as contrapartidas de contratos, convênios e operações de crédito firmados pela Administração Municipal. Alia-se ainda a apropriação dos recursos para viabilizar o programa de trabalho definido pelo governo para ser implementado no exercício de referência, preservando-se, também, a cota da reserva de contingência para atender, se necessário, passivos contingentes e riscos fiscais.



Salienta-se que, além da participação dos diversos órgãos e setores que integram a Administração Municipal, a elaboração da despesa contou com a participação dos conselhos municipais de políticas públicas, especialmente das áreas de Saúde, CONDEMA, Educação, Assistência Social, Criança e Adolescente e Idoso. 
No que concerne ao atendimento disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 101/2000, informamos que foi realizada audiência pública para a apresentação da proposta orçamentária, em 14/10/2021 com início às 14h15min no Salão Nobre do Itaimbé Palace Hotel aberta ao público, conforme documentação em anexo.
Nesta linha e observando a tabela a seguir, constata-se que 86,74% dos recursos estimados foram canalizados para financiamento de despesas correntes, 11,04% para despesas de capital e 2,22% previstos na reserva de contingência, do Executivo, Legislativo e Autarquia, considerando a disponibilidade possível face aos compromissos compulsórios e necessários. Vale lembrar que a fixação do percentual da Reserva de Contingência do Poder Executivo ficou definida no Art. 9º da Lei de Diretrizes Orçamentária.
Em resumo, no que tange à alocação das despesas, o Executivo procurou dar especial atenção às necessidades mais prementes da comunidade, fixando nas categorias e rubricas relacionadas, os seguintes valores:


[image: image6.emf]a) Pessoal e Encargos Sociais 584.885.880,70 R$    

b) Juros e Encargos da Dívida 5.100.000,00 R$        

c) Outras Despesas Correntes 253.565.312,01 R$    

                      Total das Despesas Correntes 843.551.192,71 R$    

d) Investimentos 81.437.507,29 R$      

e) Inversões Financeiras 34.500,00 R$             

f) Amortização da Dívida 25.865.000,00 R$      

                      Total das Despesas de Capital 107.337.007,29 R$    

                      Reserva de Contingência 21.611.800,00 R$      

                     TOTAL GERAL DA DESPESA 972.500.000,00 R$    


4.1 Despesas Por Órgão de Governo
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01 – Câmara de Vereadores 28.900.000,00 R$       2,97%

02 – Gabinete do Prefeito 17.622.000,00 R$       1,81%

03 – Procuradoria Geral do Município 5.541.000,00 R$         0,57%

04 - Controladoria e Auditoria Geral do Município 2.353.500,00 R$         0,24%

05 – Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas 28.488.000,00 R$       2,93%

06 – Secretaria de Finanças 18.652.149,00 R$       1,92%

07 – Secretaria de Saúde 122.614.765,00 R$     12,61%

08 – Secretaria de Educação 219.332.975,00 R$     22,55%

09 – Secretaria da Cultura 4.725.000,00 R$         0,49%

10 - Secretaria de Esporte e Lazer  3.751.000,00 R$         0,39%

11 - Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária 8.925.100,00 R$         0,92%

12 – Secretaria de Desenvolvimento Social  16.320.500,00 R$       1,68%

13 - Secretaria de Elaboração de Projetos e Captação de Recursos 4.516.000,00 R$         0,46%

14 – Secretaria de Desenvolvimento Rural 6.200.500,00 R$         0,64%

15 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 4.752.000,00 R$         0,49%

16 – Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 102.728.019,00 R$     10,56%

17 - Secretaria de Mobilidade Urbana 15.215.000,00 R$       1,56%

18 - Secretaria de Meio Ambiente 6.039.892,00 R$         0,62%

19 - Secretaria de Licenciamento e Desburocratização 9.115.000,00 R$         0,94%

20 - Secretaria de Comunicação 3.750.000,00 R$         0,39%

21 - Secretaria de Inovação e Tecnologia de Informação 2.049.800,00 R$         0,21%

22 - Encargos Gerais do Município 119.200.000,00 R$     12,26%

23 - Instituto de Planejamento de Santa Maria 2.500.000,00 R$         0,26%

24 - IPASSP SM - Previdência 196.470.000,00 R$     20,20%

25 - IPASSP SM - Saúde 22.737.800,00 R$       2,34%

   TOTAL 972.500.000,00 R$     100%


	 
	%

	
	
	


4.2 Despesa Por Função

[image: image8.emf]Valor     %

01 – Legislativa  28.350.000,00 R$                  2,915%

04 – Administração  188.062.749,00 R$                19,338%

06 – Segurança Pública 18.743.700,00 R$                  1,927%

08 – Assistência Social 16.320.500,00 R$                  1,678%

09 – Previdência Social  186.567.000,00 R$                19,184%

10 – Saúde  139.463.765,00 R$                14,341%

12 – Educação 219.332.975,00 R$                22,554%

13 – Cultura  1.563.000,00 R$                    0,161%

14 – Direitos da Cidadania  1.230.000,00 R$                    0,126%

15 – Urbanismo 69.492.019,00 R$                  7,146%

16 – Habitação  7.501.000,00 R$                    0,771%

17 - Saneamento  12.715.000,00 R$                  1,307%

18 – Gestão Ambiental 1.624.992,00 R$                    0,167%

20 – Agricultura  1.426.500,00 R$                    0,147%

22 – Indústria 300.000,00 R$                       0,031%

23 – Comércio e Serviços 1.579.000,00 R$                    0,162%

25 – Energia 10.740.000,00 R$                  1,104%

26 – Transporte  1.469.000,00 R$                    0,151%

27 – Desporto e Lazer 1.427.000,00 R$                    0,147%

28 – Encargos Especiais 42.980.000,00 R$                  4,420%

99 – Reserva de Contingência 21.611.800,00 R$                  2,222%

TOTAL GERAL  R$              972.500.000,00  100%


	


4.3 Saúde



Na proposta orçamentária encaminhada ao Conselho Municipal de Saúde em 07/10/2021, foi alocado um total de R$ 122.614.765,00, o que representa 12,61% do total da despesa programada e 15,61% da Receita Líquida de Impostos e Transferências. Observa-se, portanto a preocupação da Administração Municipal em cumprir o mínimo de 15% estabelecido na Lei Complementar nº 141/2012.



A Saúde, que ainda administra a crise sanitária, felizmente em processo de arrefecimento com a aceleração da imunização da população, busca o eixo de atuação na linha da normalidade, enfrentando novos desafios para avançar e garantir serviços de qualidade para sua população.  

Tendo por baliza o princípio do alcance universal na prestação dos serviços, o programa de trabalho dessa área reserva, para o próximo exercício, intervenções focadas na ampliação do atendimento da Atenção Básica.
 

Os recursos canalizados para essa área são elevados, os aportes do município durante a execução, extrapolam em muito o valor orçado inicialmente, como o percentual legal estabelecido. Em 2020, o orçamento inicial em ASPS foi de R$ 70.519.267,00 e ao final do exercício ficou em R$ 80.031.223,94, em 2021 o valor orçado foi R$ 66.467.027,79 e já totaliza R$ 87.533.958,51.
4.4 Educação

A educação foi uma das atividades que mais sofreu prejuízo na pandemia. A trajetória de excelência então conquistada por nossa Cidade, após árduo trabalho, alcançando bons índices na avaliação IDEB, superando inclusive a meta estabelecida pelo MEC, foi interrompida, com a suspensão por mais de um ano das atividades escolares.

Intervir no restabelecimento dessa atividade é, sem dúvida, uma decisão que vai requerer a adoção de um consistente conjunto de medidas para a recuperação do aprendizado dos alunos, intensificação, inclusive, o uso da tecnologia digital na educação, o que vai favorecer a participação do aluno em tempo integral, com atividades remotas.

Nesta direção, destacam-se, nos programas e ações do governo para 2022, não só o esforço de ampliação de vagas com a construção e manutenção dos prédios da RME, assim como a promover inovação tecnológica e digital para 100% das escolas da RME por meio do Programa REDE DIGITAL.

 

Na área educacional, foram alocados recursos que totalizam R$ 219.332.975,00, sendo o limite de 25,00% atendido, conforme determinado pelo Mandamento Constitucional. Assim dando continuidade as ações voltadas para a ampliação e a melhoria do atendimento ao ensino fundamental, à educação infantil e à pré-escola.

4.5 Desenvolvimento Social



Os efeitos da Pandemia COVID-19 principalmente no que tange a crise econômica-social, decorrente do fechamento do comércio, da paralisação dos serviços, do desemprego em todos os segmentos das atividades econômicas, do isolamento social, da pobreza e do desamparo, atingiu as camadas mais vulneráveis da sociedade.



Neste período, 2020/2021, a intervenção por meio de provisão assistencial direta às camadas mais vulneráveis, adotada como estratégia de sobrevivência, foi determinante para mitigar os graves problemas sociais desencadeados, que não poderiam ser contornados sem uma atitude tempestiva do poder público.

 

Com efeito e aprovação dos Conselhos, foram alocados recursos para a continuidade dos programas voltados para promover a segurança alimentar e nutricional à população em situação de vulnerabilidade e risco social, promover a qualificação social, desenvolver políticas de direitos humanos, Promover e apoiar atividades e iniciativas de atendimentos e de promoção de qualidade de vida de crianças, portadores de deficiência, adolescentes, juventude e idosos.  
 
Conforme definido na legislação, todos os recursos foram alocados nos nas unidades orçamentárias dos devidos Fundos, cujo montante foi fixado em R$ 16.320.500,00.
 
 
4.6 Infraestrutura e Serviços Públicos
Com o objetivo de ampliar e manter a infraestrutura viária a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos com um aporte orçamentário de R$ 102.728.019,00, representando 10,56% do total da despesa orçada para 2022. 
Os principais valores previstos se destinam a manutenção e recuperação de vias, projetos de saneamento básico que contemplam a ampliação e manutenção de redes de esgoto pluvial, limpeza pública e coleta de resíduos domiciliares. Melhorias e manutenção no sistema de iluminação pública da área urbana e rural, bem como a manutenção e controle dos cemitérios públicos. 


4.7 Pagamento de Sentenças Judiciais



Visando atender mandamento constitucional, e tendo em vista o trânsito em julgado de sentenças judiciais contra o Município, tornou-se obrigatória a inclusão no orçamento do montante de R$ 19.600.000,00 para o pagamento de precatórios e requisições de pequeno valor.

5. Justificativa Da Receita e Despesa
5.1 Da Receita
As Receitas correntes foram previstas com base na particularidade de cada conta.  Segue anexo ao projeto, a memória de cálculo específica para as principais receitas.

As Receitas de Capital foram previstas considerando as transferências já consolidadas, vendas de imóveis públicos após aprovação legal e operações de crédito já em andamento e com carta consulta encaminhada.
5.2. – Da Despesa
Com base nos recursos oriundos da Receita, fixou-se a Despesa, estabelecendo-se as prioridades, conforme definido no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Poder Executivo envia os anexos exigidos pela Lei 4.320/64, todos acostados ao texto deste Projeto de Lei. A proposta tem como objetivo principal manter o equilíbrio orçamentário dentro de um contexto de demandas crescentes, tentando contornar a escassez dos recursos financeiros e possibilitando maior rapidez, qualidade e eficácia na prestação dos serviços.  
A programação das metas prioritárias foi confeccionada conforme determina a LC 101/2000, e de acordo com os programas dispostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022.

Em virtude da relevância da matéria, e com a certeza de que as dotações consignadas na peça orçamentária estão em consonância com objetivo maior do Município e o bem estar da população, encaminho o presente projeto de lei à apreciação deste Parlamento, contando, com a colaboração de Vossas Excelências para aprovação integral do projeto.

Renovamos a Vossa Excelência e a todos os Ilustres Vereadores e Vereadoras nossa consideração e apreço, colocando-nos à disposição para os esclarecimentos necessários.

Santa Maria, 25 de outubro de 2021.

Jorge Cladistone Pozzobom
Prefeito Municipal 
Rua Venâncio Aires, nº 2277 · 2º Andar · Centro · Santa Maria/RS

CEP: 97010-005 · Tel.: (55) 3921.7054 · E-mail: contabilidade@santamaria.rs.gov.br

www.santamaria.rs.gov.br
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Plan1

				Valor		    %

		01 – Legislativa 		R$    28,350,000.00		2.915%

		04 – Administração 		R$    188,062,749.00		19.338%

		06 – Segurança Pública		R$    18,743,700.00		1.927%

		08 – Assistência Social		R$    16,320,500.00		1.678%

		09 – Previdência Social 		R$    186,567,000.00		19.184%

		10 – Saúde 		R$    139,463,765.00		14.341%

		12 – Educação		R$    219,332,975.00		22.554%

		13 – Cultura 		R$    1,563,000.00		0.161%

		14 – Direitos da Cidadania 		R$    1,230,000.00		0.126%

		15 – Urbanismo		R$    69,492,019.00		7.146%

		16 – Habitação 		R$    7,501,000.00		0.771%

		17 - Saneamento 		R$    12,715,000.00		1.307%

		18 – Gestão Ambiental		R$    1,624,992.00		0.167%

		20 – Agricultura 		R$    1,426,500.00		0.147%

		22 – Indústria		R$    300,000.00		0.031%

		23 – Comércio e Serviços		R$    1,579,000.00		0.162%

		25 – Energia		R$    10,740,000.00		1.104%

		26 – Transporte 		R$    1,469,000.00		0.151%

		27 – Desporto e Lazer		R$    1,427,000.00		0.147%

		28 – Encargos Especiais		R$    42,980,000.00		4.420%

		99 – Reserva de Contingência		R$    21,611,800.00		2.222%

		TOTAL GERAL		R$    972,500,000.00		100%














Plan1

				VALOR		%

		01 – Câmara de Vereadores		R$    28,900,000.00		2.97%

		02 – Gabinete do Prefeito		R$    17,622,000.00		1.81%

		03 – Procuradoria Geral do Município		R$    5,541,000.00		0.57%

		04 - Controladoria e Auditoria Geral do Município		R$    2,353,500.00		0.24%

		05 – Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas		R$    28,488,000.00		2.93%

		06 – Secretaria de Finanças		R$    18,652,149.00		1.92%

		07 – Secretaria de Saúde		R$    122,614,765.00		12.61%

		08 – Secretaria de Educação		R$    219,332,975.00		22.55%

		09 – Secretaria da Cultura		R$    4,725,000.00		0.49%

		10 - Secretaria de Esporte e Lazer 		R$    3,751,000.00		0.39%

		11 - Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária		R$    8,925,100.00		0.92%

		12 – Secretaria de Desenvolvimento Social 		R$    16,320,500.00		1.68%

		13 - Secretaria de Elaboração de Projetos e Captação de Recursos		R$    4,516,000.00		0.46%

		14 – Secretaria de Desenvolvimento Rural		R$    6,200,500.00		0.64%

		15 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo		R$    4,752,000.00		0.49%

		16 – Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos		R$    102,728,019.00		10.56%

		17 - Secretaria de Mobilidade Urbana		R$    15,215,000.00		1.56%

		18 - Secretaria de Meio Ambiente		R$    6,039,892.00		0.62%

		19 - Secretaria de Licenciamento e Desburocratização		R$    9,115,000.00		0.94%

		20 - Secretaria de Comunicação		R$    3,750,000.00		0.39%

		21 - Secretaria de Inovação e Tecnologia de Informação		R$    2,049,800.00		0.21%

		22 - Encargos Gerais do Município		R$    119,200,000.00		12.26%

		23 - Instituto de Planejamento de Santa Maria		R$    2,500,000.00		0.26%

		24 - IPASSP SM - Previdência		R$    196,470,000.00		20.20%

		25 - IPASSP SM - Saúde		R$    22,737,800.00		2.34%

		   TOTAL		R$    972,500,000.00		100%






























Plan1

		a) Pessoal e Encargos Sociais		R$    584,885,880.70

		b) Juros e Encargos da Dívida		R$    5,100,000.00

		c) Outras Despesas Correntes		R$    253,565,312.01

		                      Total das Despesas Correntes		R$    843,551,192.71

		d) Investimentos		R$    81,437,507.29

		e) Inversões Financeiras		R$    34,500.00

		f) Amortização da Dívida		R$    25,865,000.00

		                      Total das Despesas de Capital		R$    107,337,007.29

		                      Reserva de Contingência		R$    21,611,800.00

		                     TOTAL GERAL DA DESPESA		R$    972,500,000.00






















